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Gráfico 5.

Gráfico 6. Mapeamento de sentidos dominantes a partir dos referenciais bibliográficos.

Com o objetivo de melhor explicitar os elementos que compõem cada um 
desses campos, os autores foram classificados em subgrupos considerando filia-
ções identitárias e orientação teórica (ou teórico-metodológica) de cada um deles 
– o que mostramos nos gráficos a seguir.

Gráfico 7.
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Gráfico 8.

Identificaram-se idéias, concepções, princípios e tendências teóricas a 
partir das quais a ação pedagógica na EJA tem-se desenvolvido, tomando 
como recorte espacial todas as instituições, da rede pública estadual ou mu-
nicipal, que acolhem os alunos em seu período de realização do Estágio de 
Docência, como: comunhão entre as experiências, entre os conhecimentos 
científicos e legitimados e os conhecimentos vivenciais e igualmente legí-
timos dos sujeitos; ampliação da consciência e da capacidade de iniciativa 
transformadora das comunidades; estudo da realidade vivida pelo grupo e 
de sua percepção desta mesma realidade; empoderamento individual e social 
articulado à produção de ações e formas culturais de resistência engajada; 
relações entre autoria, autonomia, interpretação, cultura e diálogo. Como 
resultado parcial desta pesquisa, se destaca a recorrente reflexão sobre ele-
mentos constitutivos do ser educador de jovens e adultos que referem rela-
ções etárias, diversidades étnico-raciais e de gênero, os tempos próprios de 
aprendizagem dos sujeitos, relações com o trabalho entre outros. 

Também foram evidenciadas concepções que ressaltam a importância de 
o educando e o educador se assumirem como autores e produtores de conhe-
cimento, de cultura e de história mediatizados pelo mundo e comprometidos 
com a concreta intervenção em realidades contraditórias a partir de uma leitura 
que não é só da palavra, mas se faz a partir da leitura do mundo pelo qual esta 
palavra é atravessada. Nesse sentido, dois fenômenos chamam a atenção: a pre-
ponderância da identificação com referenciais freireanos (incidência de 57% de 
concepções trabalhadas por Paulo Freire ou seus comentadores) ao lado de uma 
importante presença de interpretações que se apóiam em bases pós-críticas (in-
cidência de 30%), com destaque para os Estudos Culturais, o multiculturalismo, 
os estudos de gênero e, mesmo, o pós-estruturalismo no que refere questões 
vinculadas à identidade, diferença e subjetividade. 
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Especificamente no tocante à formação de professores, evidencia-se, 
nas produções acadêmicas, um compromisso dos educadores com a consti-
tuição de comunidades capazes de criar condições para a permanente cons-
trução e reconstrução crítica de práticas sociais. Nas variadas modalidades 
de escrita sobre a prática na EJA, algumas idéias são recorrentes e associam 
a docência a princípios que remetem aos compromissos assumidos pelo edu-
cador. Nos Relatórios de Estágio, fala-se em: 

•	humildade, flexibilidade, escuta, consideração do coletivo, respeito, diálogo;

•	artistagem: (re)planejamento, pesquisa, bom humor, criatividade, 
conhecimento; 

•	resgate e troca de saberes, afeto, desejo de mudar, criticidade; 

•	reflexão sobre a ação, inquietude, relação de responsabilidade e autono-
mia, exercício de conscientização.

A explicitação desses compromissos confere coerência aos resultados obti-
dos a partir do campo empírico uma vez que reitera os sentidos dominantes nos 
discursos produzidos a respeito da EJA pelos acadêmicos do Curso de Pedagogia 
da Faculdade de Educação como também pelos professores responsáveis pelo 
trabalho com Educação de Jovens e Adultos nas diferentes disciplinas (obrigató-
rias ou eletivas) oferecidas a cada semestre.8 É importante destacar que os sen-
tidos evidenciados nas produções acadêmicas, sobre esse contexto tão específico 
em que se constitui a Educação de Jovens e Adultos, apontam a relação esta-
belecida entre docência e pesquisa, seja ela participante ou não, como condição 
sine qua non para o planejamento das ações pedagógicas. Escolhas que traduzem 
crenças do grupo de educadores e de educandos nesse jovem/adulto enquanto 
sujeito histórico-social atravessado por marcas da cultura que institui e a partir 
da qual ele se institui. Escolhas que resultam em ações e interações realizadas 
uns com os outros, no campo da dialogicidade, construindo alternativas, pro-
postas, exercícios de rupturas paradigmáticas. 

Também coerentes com uma compreensão fortemente marcada por Paulo 
Freire, os acadêmicos não concluem suas reflexões com certezas e verdades infle-
xíveis a respeito do universo em que atuaram, mas propondo interrogações que 
podem se transformar em reflexões outras. Eles perguntam: 

8 O Currículo oferece as seguintes disciplinas obrigatórias sob a responsabilidade da área de 
EJA: Ação Pedagógica com Jovens e Adultos; Seminário Infâncias, Juventudes e Vida Adulta; Estágio 
de Docência: Educação de Jovens e Adultos; Seminário de Prática Docente em EJA e Reflexão sobre a 
Prática Docente em EJA. Das disciplinas eletivas salientam-se Educação e Trabalho, História da 
EJA no Brasil e Educação e Movimentos Sociais, porque são oferecidas de forma permanente.
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Como romper com valores arraigados? Com ideias de moral, ética e 
conhecimento cristalizadas? O que movimenta meu aluno? Que rede 
de significados irá mexer mais com ele/ela? Que movimentos produ-
zir a fim de diminuir a distância que separa o que os alunos esperam 
e o que a escola oferece? Esta é uma tarefa apenas da escola? De que 
maneira contribuir para o processo de qualificação e ressocialização 
dos adolescentes que cumprem medidas sócio-educativas? O que 
considerar na avaliação? Como o sujeito pensa e aprende? Quais são 
as suas dificuldades? Como lida com o conhecimento? Como é sua 
relação com as coisas da vida?9

Essas questões se colocam como desafio de luta assumido pelos acadê-
micos e, também, opção por um modo de construir o currículo da EJA como 
trabalho que vai permitir, entre outras coisas, o refinamento da razão (da inteli-
gência) do sujeito pela incursão num universo imaginário que não se coloca ape-
nas como instrumento de revelação do real, mas deve ser entendido, sobretudo, 
como condição para a construção e transformação do real. Não é em vão que 
Freire (1982) insiste tanto na leitura da palavra conjugada à leitura do mundo 
– prática que deveria se constituir a partir da criação de horizontalidades que 
confiram um caráter dialógico à ação pedagógica de educandos e de educadores. 
Prática traduzida num compromisso, assumido e não negado, com a gente-
ficação dos sujeitos a partir da constituição de processos de autoria sustentados 
por ações que partem do uso das linguagens possíveis aos alunos jovens e adul-
tos e que pretendem subsidiá-los de oportunidades de conquistarem outros usos 
desejáveis e igualmente eficazes. 

Dito de outra forma, práticas que desafiem o jovem e adulto a assumir a pa-
lavra e a significar o mundo, redimensionando suas formas de nele ser e existir e 
apre(e)endendo seus significados culturais e, com eles, os modos pelos quais as 
pessoas de seu meio social entendem e interpretam a realidade e a si mesmas, ou 
seja, suas representações. Nesse sentido, os trabalhos relacionados à educação for-
mal e informal apontam à necessidade reconhecida de aprofundamento teórico e 
de inclusão das relações pedagógicas no escopo desta produção analítica, associan-
do o papel do educador ao de um pesquisador engajado na invenção de “formas 
alternativas de compreensão da realidade que apontem para caminhos que levem à 
superação e à transformação de situações-limite” (SEJA, 1998, p. 18).

Os trabalhos relacionados diretamente aos espaços escolares indicam, por 
sua vez, que a identidade dos alunos jovens e adultos não existe senão contex-
tualizada, como um processo de construção, e pressupõe o reconhecimento da 
alteridade para a sua afirmação. A escola, assim, coloca-se como lugar social cuja 
principal tarefa residiria não apenas na valorização dos saberes de experiência 
feitos desse aluno jovem e adulto, mas também no desafio, através de projetos 
de trabalho coerentes com a realidade e história desse sujeito, à construção de 

9 Estas perguntas foram extraídas dos Relatórios de Estágio consultados.
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procedimentos metacognitivos articulados às variadas ações propostas. Em ou-
tras palavras, à escola cabe provocar o sujeito no sentido de ele articular opera-
ções deliberadas sobre suas próprias ações intelectuais, indicando consciência 
do sujeito a respeito de seus processos de pensamento e de linguagem.

Esta pesquisa, e o que dela se depreendeu nos primeiros meses de coleta, 
sistematização e análise de dados, confirma o lugar ainda pouco destacado que 
o subtema Formação de Professores vem ocupando nos fóruns desenvolvidos tanto 
nos espaços intramuros quanto extramuros da Universidade. No entanto, e pa-
radoxalmente, ainda que este não seja um tema tão freqüente, sua abordagem 
apresenta uma especificidade diretamente articulada à identidade da EJA na 
UFRGS: sua compreensão como espaço de participação coletiva e articulação de 
um projeto comprometido com a transformação social. 
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RELATÓRIO DE ATIVIDADES1

Iniciaram-se as atividades com os direcionamentos/ da forma de apresen-
tação dos trabalhos, estabelecendo diretrizes para as discussões. Algumas ques-
tões que norteavam a ementa do tema foram apresentadas, que são:

•	Como as políticas de formação de educadores de EJA têm tratado as me-
diações entre processo de trabalho e formação humana na vigência das 
relações capitalistas de produção no Brasil contemporâneo?

•	Quais conseqüências uma e outra alternativa trazem para o enfrentamen-
to ou para a harmonização da exclusão social ou da inclusão subordinada?

•	Como enfrentar os desafios epistemológicos e pedagógicos quando se coloca 
a necessidade de garantir a EJA no atendimento do nível do ensino médio e 
da educação profissional, especialmente na modalidade integrada?

•	O que está sendo construído no que diz respeito à formação de professo-
res/educadores que irão atuar neste nível e modalidades? 

•	Como pensar as especificidades dos jovens e adultos trabalhadores e o 
lugar da EJA na possível articulação entre um sistema nacional de edu-
cação e as políticas de geração de emprego e renda, a economia solidaria 
e os movimentos sociais?

Apresentaram trabalhos os professores abaixo destacados:

•	Maria Gorete Rodrigues Amorim, Universidade Federal de Alagoas.

1 Relator: Vitor José Farias da Silva, professor da Secretaria de Educação do Estado do 
Acre (SEE/ACRE).

•	 A FORMAÇÃO DO EDUCADOR DE 
EJA COM ÊNFASE EM TRABALHO 
E EDUCAÇÃO

MESA 1
CORDENAÇÃO:

LAURA FONSECA (UFRGS)
DOMINGOS LEITE (UFTPR)
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Abordou em sua apresentação que os sujeitos de EJA estão, em sua maio-
ria, em idade própria para o mercado de trabalho. O trabalho quer apresentar os 
desafios da formação inicial do educador de EJA em relação ao trabalho e a edu-
cação. Como questão central, apresentou: “Que desafios devem ser enfrentados 
no campo de formação do professor da EJA, a partir da compreensão de que o 
objeto de sua ação e a subjetividade do trabalhador-educando?” 

Procurou discutir outros pontos que vão além da costumeira permissivi-
dade e da pouca compreensão de que o aluno não é apenas trabalhador. Argu-
mentou que, de acordo com os autores pesquisados, o Brasil usa a terceirização 
como expediente mais comum nas empresas hoje em dia. Por conseqüência, os 
alunos de EJA fazem parte dessa prática. Levantou o questionamento de que 
também devemos preparar nossos educandos para esse mercado de trabalho 
terceirizado, sem, contudo, esquecer-se de outros modos de trabalho. Destacou 
que, atendendo a essa expectativa, devemos capacitar os educandos para outros 
possíveis modelos de trabalho. 

Considerou que, para tentar superar o desafio proposto, o educacor de 
EJA precisa compreender a categoria Trabalho x Educação e de onde estão de 
fato os professores, isto é, ocomo esse profissional deve lidar com essa dico-
tomia. Nesse sentido, O professor precisa compreender que o trabalho que 
desenvolve com trabalhadores-educandos tem uma especificidade, que está 
instrinsicamente relacionada ao mercado de trabalho isso porque o educan-
do da EJA se relaciona de forma precária com o mercado do trabalho, sen-
do isso, portanto, uma forte característica do capitalismo contemporâneo. 
O educador pode se relacionar com o mercado de trabalho, quando se apro-
priam de outros meios de produção e entender que as condições de aprendi-
zagem devem perpassar a vivência de cada aluno. 

Concluiu que o educador precisa ter clareza da natureza de sua atividade 
de trabalho como atividade inserida na forma de trabalho capitalista. 

•	Jaqueline Pereira Ventura, Universidade Federal Fluminense. 

Considerou que o trabalho apresentado é um texto aproximativo, e que 
os nossos professores não estão sendo formados para EJA. Discutiu o cenário 
da formação inicial de professores, que por alguma razão “desembocam” na 
EJA: Estabeleceu, então, o paradoxo entre o que chama de “afirmação legal e 
a negação real”. Nesse sentido, considerou a EJA tem um arcabouço legal que 
garante, em tese, a capacitação dos professores, o que, todavia, não acontece efe-
tivamente. Considera que a profissionalização docente é um direito relacionado 
à tal educação de qualidade, e é consenso de que a formação é importante, tem 
que haver, mas não há; os desafios na formação dos professores devem ter como 
foco a perspectiva da formação humana.

Expôs que o foco dos trabalhos de Formação Continuada é sobre a alfa-
betização: há poucos trabalhos desenvolvidos sobre formação inicial de profes-
sores para trabalhar na EJA. Aponta-se, então, que há um problema estrutural 
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em algumas diretrizes nacionais para Pedagogia, Letras, Matemática e Ciências, 
diretrizes essas que tomou como bases de pesquisa para o trabalho. E dessa pes-
quisa, concluiu que quase não há registros que apontam para a prática de EJA. 

Concluiu que a EJA não pode pensar apenas pelo viés do trabalho capi-
talista e alienante. É necessário discutir a relação entre trabalho e educação 
de forma mais profunda tendo o trabalho como princípio educativo. Que a 
formação não seja subserviente. 

•	Neura Maria Weber Maron, Universidade Tecnológica Federal do Paraná.

Apresentou o processo de Formação de professores com especialização 
em educação de jovens e adultos. Considera que a formação do quadro de 
professores de EJA poderá ter reflexos importantes no panorama da forma-
ção de professores de EJA no Brasil, rumo a consolidação dessa área de co-
nhecimento. Defende a instituição do PROEJA por conta da possibilidade de 
capacitação adequada do trabalho docente. 

•	Tácio Vitaliano da Silva, Universidade Federal do Rio do Norte.

Dissertou sobre o tema “O conhecimento profissional do professor de Mate-
mática na EJA: que saberes que competências é preciso saber para melhor ensinar?” 

Propôs repensar a pratica docente dos professores de Matemática na EJA. 
Questionando se a formação inicial o professor consegue desenvolver nesse pro-
fissional uma capacidade para desenvolver bem o trabalho no espaço escolar.

Questionou, ainda, que saberes o professor possui sobre sua profissão, in-
sistindo que é necessário conhecer as nomenclaturas e os pressupostos teóricos 
a fim de saber para quem, por que e como ensinar. 

Questionou se os conhecimentos acadêmicos chegam à sala de aula de 
forma compreensível, considerando que o professor deve ter competência para a 
capacidade prática? Isso por que o professor precisa ter competência para elabo-
rar uma proposta pedagógica específica para a pratica de EJA, o que não existe, 
em muitos casos, atualmente.

Considerou que o contato com as idéias relacionadas com à EJA na sua 
própria pratica e isso evidencia a formação de sua fragilidade inicial. 

Concluiu que a formação inicial e continuada e deficitária, principalmente 
em seus aspectos teóricos metodológicos, falta essa capacitação teórica. 

•	Francisca Vânia Rocha Nóbrega, Paraíba.

Propôs que é necessário preencher a lacuna existente na formação do pro-
fessor no que diz respeito à relação com o mundo do trabalho. Discutiu que a 
formação do professor deve estar voltada para uma prática metodológica de in-
clusão, considerando o estudante de EJA é um agente participativo. 
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Questionou que saberes serão socializados entre professor e educandos, isto 
é, a formação do professor de EJA deve considerar os processos cognitivos múl-
tiplos dos educandos. Defendeu de forma incisiva a inclusão de jovens e adultos. 

Discutiu a função social do professor de EJA, que é quem pode dar  voz ao 
aluno assujeitado. 

Apresentou que a EJA desafia o próprio sistema de ensino, extrapolando o 
sistema educativo vigente e defendeu que a idéia de formação depende essen-
cialmente do bom trabalho do gestor da escola: a formação tem que ter um olhar 
atento para que dirige a escola. 

Considerou que é necessário provar que o conhecimento teórico une os 
pensamentos múltiplos presentes em sala de aula. 

Conclui que a EJA tem q ter sentido e significação, condições através das quais 
se dará concretização de uma cidadania plena para um grupo outrora excluído. 

1. Proposta
Os delegados inscritos no III SEMINÁRIO NACIONAL  DE FORMAÇÃO 

DE EDUCADORES DE EJA e participantes da mesa temática número 1 refleti-
ram e debateram o tema e entendem que, nas diretrizes e pareceres que regem o 
Curso de Pedagogia e o conjunto das variadas licenciaturas que formam profes-
sores para educação básica, deve ser incluído em seu texto de forma explícita a 
dimensão da formação inicial e continuada para professores de EJA. 
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DAS PROPOSIÇÕES DOS SEMINÁRIOS DE FORMAÇÃO DE
EDUCADORES DE EJA ÀS AÇÕES DE FORMAÇÃO DE
PROFESSORES DO PROEJA: UM PERCURSO1

Resumo
Nesse texto pretendemos apresentar um breve estudo a respeito de algu-

mas contribuições do I Seminário Nacional de Formação de Educadores de Jo-
vens e Adultos, especialmente as indicações pontuadas no relatório final desse 
evento (SOARES, 2006) que, de alguma forma, também se fazem presentes no 
Documento Base do PROEJA (BRASIL, 2006c) quando nesse documento se re-
conhece e se assume que há uma lacuna na formação de professores para tra-
balhar com educação técnica profissional integrada e especialmente na modali-
dade de jovens e adultos trabalhadores, demandando, portanto uma formação 
específica a estes, pois essa formação inicial não foi contemplada nos cursos de 
graduação e nas licenciaturas. Buscaremos também verificar como as proposi-
ções para nortear a formação dos educadores de EJA incidiram no documento 
orientador dos cursos de Especialização do PROEJA, uma ação de formação de 
professores desencadeada especialmente pela Rede Federal de Educação Profis-
sional e Tecnológica com o advento do PROEJA, bem como nas ações desencade-
adas pelo Edital PROEJA – CAPES/SETEC Nº 03/2006 (BRASIL, 2006e). Adota-
mos como fontes primárias o Documento Base do PROEJA (BRASIL, 2006c) e o 
documento que orienta a elaboração dos Cursos de Especialização em Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio Integrada ao Ensino Médio, na Modalidade 
Educação de Jovens e Adultos (BRASIL, 2006d). Submetemos estes documentos 
ao procedimento metodológico de análise documental – tendo como referen-
cial para a reflexão o relatório do seminário acima mencionado, com o intuito 
de verificar a possibilidade de se estabelecer vínculos / evidências de que essas 
discussões influenciaram essa política de formação de professores para o ensino 
médio integrado na modalidade EJA.

Palavras-chave: Políticas públicas. PROEJA. Formação de professo-
res de EJA.

1 Neura Maria Weber Maron é graduada em pedagogia e mestre em educação Universi-
dade Federal do Paraná (UFPR), especialista em Educação Profissional Técnica de Nível 
Médio Integrada ao Ensino Médio na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos 
(PROEJA) pela Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) e especialista em 
Pedagogia Empresarial pela Universidade Tuiuti do Paraná. Atualmente, é doutoranda 
em Tecnologia, na área de concentração de Tecnologia e Sociedade da UTFPR e pedagoga 
da Secretaria Municipal da Educação de Curitiba. 
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A RELAÇÃO TRABALHO E EDUCAÇÃO E A (NÃO) FORMAÇÃO INICIAL 
DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS1

Resumo
Este artigo versa sobre o tema da formação inicial de professores para Edu-

cação de Jovens e Adultos (EJA) a partir de uma reflexão sobre a relação entre 
o mundo do trabalho e esta modalidade de educação. O trabalho está divido em 
duas seções, a saber: “O cenário da formação inicial de professores para EJA: o 
paradoxo entre a afirmação legal e a negação real”, em que analisa a formação 
inicial de professores, demonstrando que, embora a área, na atual legislação, 
tenha sido configurada como modalidade das etapas da Educação Básica, no 
que se refere à formação para atuar na modalidade de EJA, tanto no ensino 
fundamental, quanto no ensino médio, a questão permanece incipiente; e, “De-
safios na formação de professores para EJA na perspectiva da formação humana 
integral”, em que discute a necessidade e a pertinência de pensar a educação a 
partir de uma concepção ampliada do conceito de trabalho e da identificação da 
vinculação de classe dos diversos sujeitos da EJA, para que se dê um tratamento 
crítico às relações que hoje se estabelecem entre trabalho e educação. 

Palavras-chave: Educação de jovens e adultos. Formação de profes-
sores. Trabalho.

1 Jaqueline Pereira Ventura é graduada em pedagogia, mestre e doutora em educação pela 
Universidade Federal Fluminense (UFF). Atualmente, é professora adjunta da Faculda-
de de Educação da UFF.
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ESPECIALIZAÇÃO PROEJA: ESPAÇO DE REFLEXÃO1

Resumo
O Curso de Especialização Lato-Sensu em Educação Profissional Integrada 

à Educação Básica na Modalidade de Jovens e Adultos revelou-se uma grande 
possibilidade de formação profissional tanto para educandos, quanto para edu-
cadores e tem como objetivo  principal, formar profissionais com capacidade 
para atuar na elaboração de estratégias, no estabelecimento de formas criativas 
das atividades de ensino-aprendizagem e de prever proativamente as condições 
necessárias e as alternativas possíveis para o desenvolvimento adequado da 
Educação Profissional Integrada a Educação Básica na modalidade Educação de 
Jovens de Adultos. A partir de alguns depoimentos feitos por alunos deste Cur-
so, o presente artigo tem a finalidade de refletir a respeito da educação.

Palavras-Chave: PROEJA. Educação. Formação Profissional.

1 Suely Maria Anderle é professora do Instituto Federal  Santa Catarina (IFSC).
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•	 A FORMAÇÃO DO EDUCADOR DE 
EJA COM ÊNFASE EM EDUCAÇÃO 
PRISIONAL

MESA 2
CORDENAÇÃO:

CARMEN CRAIDY (UFRGS)
ELIONALDO JULIÃO (OEI)

RELATÓRIO DE ATIVIDADES

1. Apresentação do 1º trabalho pelo
prof. Dr. Gilson Porto (UNITINS)
Principais destaques: 
Recorte do grupo de pesquisa da UNITINS: “Educação, Cultura e Trans-

versalidade”

•	Avaliação e Gestão da Educação em Sistemas Prisionais;

•	Uso de metodologias de formação em Educação à Distância;

•	Formação de Professores que atuam no Sistema Prisional.

•	Análise do processo de formação;

•	Explicita que, apesar da estrutura institucional existente, evidencia 
enorme preconceito em relação ao espaço da “educação para presos”;

•	Necessidade das diretrizes estaduais que apontem a flexibilidade curricular;

•	A origem das experiências com Educação em espaços prisionais se dão 
com tentativas de implantação de ações via exames supletivos;

•	Relato de projeto piloto desenvolvido em parceria com o sistema peni-
tenciário de Tocantins;

•	Dificuldades com espaços no sistema penitenciário e professores para 
atuar com a educação em espaços de privação de liberdade;

•	A seleção só foi possível devido contratação de professores que tinham 
sido demitidos;

•	Uma das atividades propostas para a seleção: os professores deveriam 
permanecer durante 12 horas na unidade penal, sem poder sair. 
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Somente 7 professores continuaram após a experiência de ficar no 
interior de um presídio.

•	As atividades de formação dos educadores para atuar no sistema pe-
nitenciário avançaram no estado de Tocantins a partir dos recursos da 
SECAD através do Projeto Educando para a Liberdade;

•	Sinalizou a importância dos agentes prisionais participarem das capa-
citações, uma vez que tinham licenciatura, mas não foi possível porque 
eram provisórios;

•	Sinalizou falta de políticas públicas para consolidação da educação no 
sistema penitenciário.

•	Sinalizou a diferença entre ter a experiência com o trabalho no presídio 
e dar um curso no presídio;

•	Necessidade de cumprir os horários de aula de forma a compatibilizar 
com os tempos intramuros;

•	A Relação entre agente prisional e detento, agente/educador, levou a Uni-
versidade a pensar um Curso de Especialização para Agentes Prisionais;

•	Informou sobre a produção e lançamento de uma coleção sobre “Educa-
ção Prisional e práticas pedagógicas”. Os livros com proposta pedagógica 
(em 5 volumes) estarão disponível na internet;

•	Preocupação que levou a essa produção: não copiar modelos externos, 
houve inicialmente uma intenção de copiar a Proposta de Barcelona;

•	Informou que a Universidade implementou um projeto piloto de Educa-
ção a Distância no Ensino Superior (Contabilidade, etc.);

•	Defendeu que “o egresso da Educação em Prisões” possa continuar tra-
balhando como professor nas escolas existentes no sistema penitenciário;

•	Finalizou apresentando um vídeo institucional da UNITINS sobre 
o grupo de pesquisa e especificamente sobre a linha de pesquisa 
que tematiza a educação em espaços de privação de liberdade. (In-
formações e depoimentos dos envolvidos e autoridades. Formação 
continuada em 2006 e 2007 a 80 pessoas. Mobilização para a im-
plantação de escolas dentro das unidades prisionais e melhorar a 
comunicação nesses processos formativos. Produção de Material 
Pedagógico impresso, Coletânea com 5 volumes. Oferta de curso 
de especialização para professores e agentes penitenciários com 
a oferta de 30 vagas na modalidade à distância. Depoimento de 
agentes penitenciários, professores e detentos.Exposição das li-
nhas de pesquisa com explicações dos pesquisadores responsáveis). 
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2. Apresentação do segundo trabalho pela 
prof. Maria Tereza
Questões apresentadas:

•	A exposição consistiu em um relato de uma experiência  – produção Pa-
raná: “Projeto Nossa Escola pesquisa sua opinião”;

•	A experiência na Universidade já possibilitou a orientação de três traba-
lhos de dissertação de mestrado e duas teses de doutorado sobre o tema;

•	Enfatizou que os estudos (observações) desenvolvidos demonstram que 
o publico interno/alunos do sistema penitenciário do Paraná é priorita-
riamente composto jovens até 30 anos de idade;

•	Uma das propostas apresentadas pela universidade em um projeto de-
senvolvido no sistema penitenciário foi o estudo do código civil nas es-
colas: “muitas das pessoas não sabem o que as levam ao presídio”. Se-
gundo a professora, não se discute o código civil em cursos diversos, só 
em cursos de direito;

•	Os professores foram incentivados a trabalhar sobre regras estabelecidas;

•	Estimulou-se a troca significativa entre os diferentes sujeitos (professo-
res e agentes penitenciários);

•	Procurou-se investir sobre projetos de trabalhos (projetos pedagógicos);

•	Ausência de material específico para se trabalhar;

•	Denunciou a ausência de linhas de pesquisas específicas sobre “educa-
ção em espaços de privação de liberdade”, assim como materiais peda-
gógicos apropriados para o trabalho intra-muros;

•	Relatou que a primeira oficina ofertada pela Ação Educativa no Presídio 
consistiu, no primeiro momento, em uma oficina de sensibilização para 
compreensão do espaço carcerário; 

•	Relatou que o estado do Paraná oferece uma gratificação de 130% para o 
professor atuar no sistema penitenciário;

•	Explicitou que a mentalidade do professor é de que: “ele (interno) é tão 
excluído que o que se esta  fazendo por ele, já basta”;

•	Explicitou a necessidade de traçar o perfil do interno penitenciário hoje e 
de se traçar também o perfil dos professores que atuam no sistema peni-
tenciário (muitos apresentem uma formação consolidada, alguns tendo 
inclusive cursos de pós-graduação);

•	Trouxe como questão para a reflexão: a atuação do interno como educador 
– valoriza-se a não atuação do interno, mas sim de um “sujeito” externo;
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•	A segunda etapa da oficina consistia na (Escolha do tema) – imersão de 
temas pelos próprios alunos;

•	Ressalta a necessidade de propostas adequadas para o jovem e adulto pre-
so, ter estratégicas didáticas que instiguem a atenção dos internos; que se 
viabilize instrumentos de trabalhos como (livros, equipamentos diversos);

•	Explicitou a dificuldade de circulação de livros dentro do sistema peni-
tenciário (manuseio pelos internos);

•	Afirmou que somente 30 ou 40% dos internos estão matriculados na 
escola no sistema penitenciário;

•	Disse que os professores que atuam no sistema penitenciário geralmente 
apresentam seus projetos em eventos organizados pela universidade e as 
escolas apresentam a produção dos alunos.

3. Apresentação  do 3º Trabalho pela
prof. Carmen Craidy (UFRGS)
•	Apresentou trabalho já apresentado na CONAE, principalmente dados 

de levantamento realizado sobre o interno e as escolas dos presídios do 
Rio Grande do Sul;

•	A professora ressaltou que o Estado do Rio Grande do Sul foi um dos esta-
dos pioneiros com a implementação de ações educacionais no sistema pe-
nitenciário, porém disse que atualmente as experiência estão estagnadas;

•	As ações hoje no estado consistem: duas modalidades, algumas que tem 
escolas e outras que tem professores que vão dar aulas nas prisões;

•	Apresentou gráficos cruzando dados entre tipos de crimes e idades; ofer-
ta de disponibilização de trabalho;

•	Sinalizou que um dos encaminhamentos hoje no estado é a privatização 
do seu sistema penitenciário.

4. Debates
•	O coordenador Elionaldo trouxe como uma das principais questões a 

serem observadas a questão conceitual: educação prisional. Sugeriu 
que utilizasse o conceito “educação para jovens e adultos em situação 
de privação de liberdade”, conforme discussões internacionais promo-
vidas pela Rede Latinoamericana de educação em espaços de privação 
de liberdade – RedLece. Segundo ele, o conceito amplia a discussão do 
tema, incorporando além dos jovens e adultos encarcerados, os jovens 
em cumprimento de medidas socioeducativas;

•	O professor Gilson afirmou que essa foi uma das principais discussões da 
Confintea sobre o tema;
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•	O professor Elionaldo continuou a sua exposição afirmando a necessi-
dade de levar em consideração no debate as discussões apresentadas 
pelo CONEB e CONAE sobre “diversidade”. Disse não podermos mais 
simplesmente apresentarmos a discussão descontextualizada da EJA, prin-
cipalmente da diversidade dos seus sujeitos. Afirmou ainda que considera 
o professor que atua no sistema penitenciário como um “Agente operador 
da execução penal” e o Agente penitenciário como um “agente sócio-
educador”. Enfatizou que não podemos mais deixar de pensar sobre a 
discussão da educação nos espaços de privação de liberdade (sistema 
penitenciário): dissociação da educação e segurança (automaticamen-
te provocando uma estreita relação entre organismos responsáveis pela 
educação e organismos responsáveis pela segurança pública e sistemas 
penitenciários); Enfatizou que hoje temos dois importantes documen-
tos: Resoluções aprovadas pelo Conselho Nacional de Política Criminal 
e Penitenciária e Conselho Nacional de Educação: Diretrizes Nacionais 
para oferta de educação no sistema penitenciário; Ressaltou que necessi-
tamos cobrar discussões sobre a educação em espaços sócio-educativos, 
visto que sobre a questão prisional começamos a avançar.

•	A representante do Mova (SP) trouxe para a discussão: Qual é a etnia 
dos presos? Como o currículo está sendo tratado nesses programas?  
Apresentou um breve relato de um grupo de estudo e relato de um pre-
sídio de mulheres.

•	A Coordenadora da Mesa Carmen afirmou que a população prisional é 
predominantemente negra e mestiça.

•	O professor Gilson: Currículo é o da escola. Há algumas práticas mais 
inovadoras, mas muito pontuais. Afirmou que dependendo do que se 
trabalha no sistema penitenciário pode gerar uma rebelião.

•	A professora Carmen defende que trabalho deveria ser decidido e imple-
mentado de forma coletiva;

•	A representante do estado de Alagoas explicitou diversas dificuldades na 
implementação de experiência de escolarização nos presídos. Trazendo 
para a reflexão a questão dos “internos que atuam como professores no 
sistema penitenciário”. Segundo ela, é possível se pensar em educadores 
presos? Ressaltou a dificuldade de seleção de educadores para atuar no 
sistema penitenciário;

•	Segundo o represente de TO, a Educação em espaços prisionais ainda 
não vem sendo considerada como direito, mas sim como privilégio. É 
Consenso “Agente e o preso não se dão”;

•	O representante Felipe (FUNAP-SP) relato de que disseram que o Ma-
terial Didático utilizado pela FUNP nos espaços escolares do sistema pe-
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nitenciário induziu o corte da cabeça dos detentos pelo PCC. Explicitou 
evidenciar questões conflitantes entre as duas resoluções aprovadas pe-
los Conselhos Penitenciário e o Conselho de Educação.

•	A representante Kátia (RO) afirmou evidenciar-se ausência de políticas 
públicas para a educação em espaços de privação de liberdade;

•	seminário e chegou a vários consensos que ao final do Seminário foram 
todos elencados. Mas, não foram contemplados.

•	A representante Maria Tereza (PR) explicitou que ainda é muito tênue a 
relação com a Secretaria da Justiça;

•	O representante Gilson (TO) afirmou haver a necessidade das univer-
sidades marcarem a sua posição espaços governamentais. “Colocar os 
formadores de formadores no jogo”. Ressaltou a dificuldade para fazer 
formação de professores em espaços prisionais.

•	A representante Kely do (AC) falou sobre a implementação do PROJO-
VEM URBANO em espaços prisionais. Disse que é a única experiência 
no sistema penitenciário que contempla na sua proposta e investe na 
formação continuada dos professores e tem uma proposta curricular cla-
ra. Diferentemente das outras propostas realizadas com professores da 
SEED. Questiona: O que está sendo discutido em termos de Políticas Pú-
blicas para esta área? E o currículo? Qual o papel da educação na prisão?

•	O coordenador Elionaldo, fazendo as suas considerações finais chama 
atenção para algumas questões: (a) explicita que estamos vivendo avan-
ços inquestionáveis na discussão da política de educação implementada 
no sistema penitenciário, principalmente a partir de 2004 com o Projeto 
Educando para a Liberdade do Ministério da Justiça e Educação; (b) disse 
que é importante também que levemos em consideração que a política de 
execução penal é de responsabilidade dos estados e que o governo federal 
implementa as diretrizes; (c) que é fundamental que cobremos dos esta-
dos o que vem sendo discutido e aprovado em âmbito nacional; (d) que 
embora seja difícil o diálogo entre os órgãos responsáveis pela educação 
e pela justiça, é necessário que procuremos cada vez mais fortalecer a sua 
relação, visto que não podemos desconsiderar que a educação em espaços 
de privação de liberdade faz parte da política de execução penal; (e) Inda-
gou sobre o que vem sendo feito para divulgar as diretrizes aprovadas?. (f) 
Alertou, questionando o papel (ainda não assumido) pelas Universidades 
na análise, acompanhamento da política de educação implementada no 
sistema penitenciário, assim como Concluindo, cobrou da formação ini-
cial e continuada dos profissionais que atuam nas escolas localizadas nos 
espaços de privação de liberdade; (g) questionou que tanto os documentos 
do CONEB e do CONAE não vem sendo analisado nas discussões imple-
mentadas, principalmente o concernente a questão da “diversidade”; (h) 
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sugeriu que pensassemos na implementação das propostas pedagógicas 
dos cursos de licenciatura a inclusão da discussão sobre os “diversos su-
jeitos da educação”: levando sempre em consideração (além da idéia de 
diversidade) – crianças, jovens, adultos e idosos;  (i) encerrou dizendo 
que é necessário a implementação de uma “política nacional formação de 
educadores” (com metas de curto, médio e longo prazos), que se homo-
logue “diretriz nacional para a formação de educadores” que deverão se 
desdobrar em “planos e diretrizes estaduais e municipais”.

•	Frase final defendida pelo grupo:  “Precisamos defender uma política 
pública na área carcerária”.
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•	 A FORMAÇÃO DE EDUCADORES 
DE EJA COM ÊNFASE EM 
EDUCAÇÃO DO/NO CAMPO

MESA 3
CORDENAÇÃO:

ELIANE DAYSE PONTES FURTADO (UFCE)
ARLETE SALCIDES (UNIPAMPA)

FORMAÇÃO POR PARES E ALTERNÂNCIA NA FORMAÇÃO
DE PROFISSIONAIS DO CAMPO NO ESTADO DO CEARÁ1

Resumo
Este trabalho discute uma experiência cujo objetivo foi desenvolver um pro-

cesso formativo dos profissionais que atuam no campo, na perspectiva da Edu-
cação do Campo. A abordagem e metodologia da formação/capacitação serão o 
foco, principalmente, porque resultou de uma construção que se foi aprimorando 
a cada novo grupo. Isso deu origem à Metodologia de Formação por Pares, com 
momentos de alternância, cujos pilares são a Pedagogia de Paulo Freire no seu 
sentido mais amplo e na perspectiva da construção coletiva de conhecimentos e 
saberes, A Educação do Campo, a Pedagogia da Alternância e a técnica de Forma-
ção por Pares. As avaliações apontam para a importância desse momento, pela 
possibilidade que foi dada aos profissionais do campo, de junto com os agricul-
tores, fazer uma reflexão coletiva de suas ações, levantado e refletido sobre seus 
problemas, de forma coletiva e com o espírito de avançar, e pensar em estratégias 
para solucioná-los, no que, a continuidade do processo foi crucial. 

Palavras-chaves: Educação de jovens e adultos. Educação do campo. 
Formação por pares e alternância.

1 Eliane Dayse Pontes Furtado é graduada em pedagogia pela Universidade Federal do Ce-
ará (UFCE), mestre em desenvolvimento social e rural pelo Agricultural Education and 
Rural Development Centre, Faculty Of Education,  University of Reading (inglaterra) e 
doutora pelo International Development Centre, Faculty of Economics and Social Scien-
ces Victorian University of Manchester.  Atualmente, é professora associada da UFCE.
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EDUCAÇÃO DO CAMPO: ESTRATÉGIA DE REDUÇÃO DE
DESIGUALDADES E PROMOÇÃO DE JUSTIÇA SOCIAL1

Resumo
O artigo parte da identificação e discussão de princípios que inspiram, re-

gulam e orientam a formulação de projetos educacionais inscritos nas perspec-
tivas da educação rural e da educação do campo. A partir da investigação de 
práticas pedagógicas em vigor em escolas rurais dos municípios gaúchos de Ar-
roio  Grande e Jaguarão, aponta-se para a necessidade de criação de espaços de 
formação de gestores e professores com vistas à qualificação da oferta de ensino 
e à construção de um projeto educativo que possibilite a superação da histórica 
dicotomia entre rural e urbano, através do reconhecimento e do fortalecimento 
de comunidade rurais na criação e recriação de formas singulares de con-vivên-
cia e na preservação de saberes e valores culturais de geração a geração.

1 Arlete Salcides é professora adjunta da Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA).
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EJA CONTEMPORÂNEA NO CAMPO E AS AÇÕES DE ATER1

Resumo
É fundamental constituir e instituir epistemologicamente currículo e prá-

ticas docentes/educadoras na formação de extensionistas rurais e na formação 
profissional de agricultores em espaços educativos não-escolares rurais como 
sendo modalidades da Educação de Jovens e Adultos no Campo que ocorre na 
Assistência Técnica e Extensão Rural gaúcha. Historicamente, as práticas edu-
cadoras na ATER têm seus significados reduzidos como: a)práticas pedagógicas 
tecnologizadas e homogeneizadas: Bancária ; b) simples transposição de práti-
cas utilizadas com crianças e adolescentes para jovens e adultos trabalhadores; 
c)transposição linear de práticas escolarizadas urbanas para o mundo rural ; d) 
repasse de informações assépticas, estéreis, desconectadas e estanques, não-his-
toricizadas e “a-políticas ou neutras”. Diante da complexidade contemporânea 
as práticas dodiscentes para a EJA no Campo ao serem assumidas como práticas 
sociais, políticas e culturais possibilitarão aos respectivos protagonistas perce-
berem-nas indissociavelmente multidimensionais e multirreferenciais, porque 
possuem e abrangem dimensões dos processos de Vida humana, ambiental e 
planetária que interpenetram-se diariamente a cada momento didático-políti-
co-ético-pedagógico. Para tanto, a EJA Contemporânea no Campo vai situar-se 
na chamada “Pós-Modernidade” abrindo um profícuo diálogo com a Pedagogia 
Crítica freireana, através de contribuições das perspectivas pós-estruturalistas 
do Multiculturalismo de Peter McLaren e da Sociologia Reflexiva pós-empirista 
de Alberto Melucci. Esses atravessamentos transdisciplinares na EJA “crítica” 
abrem um horizonte de possibilidades para repensarmos as ações de ATER como 
práticas educadoras / dodiscentes para os/as agricultores/as no Campo e para a 
concepção de Currículo na ATER.

Palavras-chave: EJA. Educação no Campo. Extensão Rural. Currículo. 
Práticas educadoras.

1 Nelton Luis Dresch é graduado em ciências matemáticas e em química pela Pontifícia 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), mestre em educação e especialista 
em educação química pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Atu-
almente é doutorando pelo Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural da 
UFRGS e  professor assistente da mesma instituição.
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A FORMAÇÃO PELA PRÁXIS DOS EDUCADORES DO
PRONERA: DESAFIOS NA EJA COM ASSENTADOS E
ACAMPADOS DE RONDÔNIA

Resumo
Analisa a formação desenvolvida pela Universidade Federal de Rondônia 

(UNIR), junto aos 112 educadores, 13 coordenadores e 13 bolsistas que partici-
param do projeto de pesquisa e extensão, “Escolarização de jovens e adultos -1° 
segmento do Ensino Fundamental e Formação Continuada de Educadores do 
Campo nas áreas de reforma agrária do Estado de Rondônia, a fim de capacitar 
1700 educandos de 22 municípios em  assentamentos coordenados pelo Movi-
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), Liga dos Camponeses Po-
bres de Rondônia (LCP), Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA), Pastoral 
da Juventude Rural (PJR) e da Federação dos Trabalhadores na Agricultura de 
Rondônia (FETAGRO).   Como metodologia de execução foi realizada 320 horas 
de formação, visitas às salas, reuniões periódicas e o encontro estadual de ava-
liação do PRONERA. Contou com 05 professores da UNIR, sendo 03 professo-
res responsáveis diretamente pela execução dos cursos e 02 dois coordenadores 
pedagógico e administrativo, respectivamente. Os resultados alcançados foram: 
certificação de 34,80%  que desejaram realizar as provas;  31,60% não fizeram as 
provas e 33,60% evadiram-se, distância, trabalho e dificuldade visual; e, todos 
os que concluíram sabendo ler e escrever, além do crescimento da consciência 
sócio-organizativa e envolvimento na melhoria da vida camponesa . Portanto, 
mesmo com todas os problemas que houveram despertou para buscar, por parte 
dos assentados, novos cursos em níveis superiores. 

Palavras-chave: Formação. Aprendizagem. Conscientização. Centros 
Educativos.
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•	 A FORMAÇÃO DE EDUCADORES DE 
EJA COM ÊNFASE EM EDUCAÇÃO 
INDÍGENA, QUILOMBOLA, GÊNERO 
E SEXUALIDADE

MESAS 4,5 e 6
CORDENAÇÃO:

NÃO CONSTA ORIGINAL

RELATÓRIO DE ATIVIDADES

Os debates que resultaram da junção destas três mesas contribuíram para 
pensarmos os sujeitos da diversidade na EJA e as questões que eles trazem para 
interrogar a formação de educadores/as de Jovens e Adultos.

Tivemos 26 participantes de diferentes segmentos. A maioria deles não fez a 
primeira opção por estas temáticas, mas consideraram em suas avaliações que os de-
bates desta mesa contribuíram mais alargar a nossa compreensão sobre os desafios e 
possibilidades para formação de educadores em relação aos sujeitos da diversidade.

A mesa possibilitou uma discussão do tema da diversidade como algo que 
deve fazer parte da formação dos/as educadores/as. Abordamos mais especifica-
mente a diversidade de gênero e sexualidade, das comunidades quilombolas e 
dos povos indígenas.  A nossa preocupação foi centrada em pensar a formação 
docente tendo em vista as especificidades tanto dos/as educadores/as quanto dos/
as educandos/as com os quais trabalham cotidianamente. Isto significou lançar 
outro olhar sobre os sujeitos da relação de ensino e aprendizagem que foge ao 
padrão que a instituição Escola historicamente considerou como “normal” e reco-
nhecer os diferentes percursos formativos dos/as educadores/as e dos educandos/
as no intuito de extrair daí demandas para a Formação de Educadores/as de EJA. 

Os debates possibilitaram a problematização das políticas públicas já exis-
tentes em relação a formação de educadores de EJA para o trabalho com estas 
temáticas, reconhecendo os limites e possibilidades que apresentam.

As contribuições dos participantes da mesa deixaram evidente a necessi-
dade de superar as formas dominantes de se pensar e viver nesta sociedade. Por 
isso, os processos históricos de invisibilização dos sujeitos precisam ser discuti-
dos na formação de educadores/as na perspectiva de lançar dúvidas sobre o pa-
radigma dominante adotado quando se discutem esses temas e de propor novas 
bases epistemológicas para pensar os sujeitos da diversidade. 

Neste sentido, apresentamos as propostas abaixo no sentido de contribuir 
para a formação de Educadores/as da EJA:
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•	Promoção de audiências públicas nas câmaras e assembléias legislativas 
para debater a implementação das leis 10639/03 e 11645/08;

•	Formular coletivos anti-racismos e anti-homofóbicos nos Fóruns esta-
duais e nacional;

•	Buscar apoio do MEC, Secretarias Estaduais, Secretarias Municipais e 
outras instituições afins para contribuir no financiamento dos eventos 
de Formação de Educadores de Jovens e Adultos em relação às temáticas 
da diversidade de gênero, sexualidade e relações étnico-raciais;

•	Construção de seminários, encontros e ações estaduais, regionais e na-
cionais para discussão entre docentes e discentes na perspectiva do sobre 
o combate a homofobia e ao racismo;

•	Construção de um painel que assegure as falas dos representantes legí-
timos dos segmentos sociais;

•	 Discutir nos cursos de formação docente os conflitos existentes entre 
tempo curricular e tempo pedagógico. Discutir como estes tempos inter-
ferem no processo de ensino-aprendizagem;

•	Construção de uma escola itinerante nacional de formação de educadores 
de EJA para a diversidade: afro-descendentes, brancos, mulheres, idosos, 
homens, adolescentes, adultos, trabalhadores empregados ou desempre-
gados, livres ou em privação de liberdade, pessoa com necessidades edu-
cacionais, jovens, travestis, gays, lésbicas, transexuais, povos do campo, 
latinos, brancos, pessoas com diferentes matrizes religiosas, assentados, 
acampados, quilombolas, profissionais do sexo, atingidos por barragens, 
pescadores, em situação de analfabetismo, pessoas com deficiência, etc.

•	Reconhecer que sabemos pouco sobre as temáticas discutidas nesta 
mesa e que precisamos pesquisar sobre as reações e ações resultantes 
das interações entre os sujeitos da diversidade. 

•	Propor a instituições que financiam as pesquisas em formação de edu-
cadores de EJA que construam linhas de pesquisa específicas para estas 
temáticas.

1. Avaliação das mesas/recomendações

•	Que os coordenadores não aceitem as junções das mesas temáticas.

•	Recomendar aos Fóruns Estaduais de EJA que discutam por que houve 
um número tão reduzido de inscrições e de apresentação de trabalhos  
em relação às temáticas desta mesa. Estas temáticas foram silenciadas 
nos espaços de formação de educadores durante muito tempo e por isso 
precisamos investigar por qual motivo elas tiveram uma adesão menor.
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PROJETO ALFABILINGUE: O POVO KAMBEBA REESCREVENDO
O FUTURO NO ESTADO DO AMAZONAS1

RESUMO
O Estado do Amazonas é composto por 62 municípios, com população 

estimada em 3.311.046 habitantes (IBGE, 2006). Devido à imensidão do Rio 
Amazonas, as regiões  são divididas por calhas de rios. A  calha do Alto Rio 
Negro, é composta por três municípios: Barcelos, Santa Isabel do Rio Negro e 
São Gabriel da Cachoeira.Nessa calha habitam vinte três distintas etnias com 
diferentes graus de genocídios e etnocídios. Por conta da riqueza cultural e mas-
sacres ocorridos, a Universidade do Estado do Amazonas através do Programa 
de Letramento Reescrevendo o Futuro em parceria com o Programa Brasil Al-
fabetizado e SEDUC, elegeu  tais  municípios como prioritários neste projeto, 
ampliando o domínio em maior escala, da escrita e leitura em língua materna. 
Na calha do  Alto Solimões, com igual prioridade com seus diferentes grupos 
étnicos, destaca-se o povo Kambeba, onde boa parte, hoje, habita a periferia de 
Manaus. Nesta apresentação, também  em vídeo, relataremos a experiência de 
alfabetização em língua materna desenvolvida com vinte e sete indígenas e dois 
alfabetizadores também da mesma etnia,  desenvolvida no bairro do Zumbi dos 
Palmares, zona leste da cidade. Com carga horária de 240 horas, sem uso de 
cartilha e  aos domingos, os alfabetizadores Francisco Kambeba e Daniela So-
prano Kambeba dividiram o espaço e trocaram saberes em  língua materna, tupi 
e kambeba. O projeto já incluiu mais de 11.000 indígenas de 34 etnias, porém, 
nem sempre os alfabetizadores, tinham domínio para além da linguagem oral 
em função do processo de aculturação sofrido. Portanto, o resgate desses saberes 
na discussão dos espaços de territorialidade é um sonho possível. A  proposta 
pretende  formar 388 alfabetizadores e coordenadores de turma, bilíngües de di-
versas etnias, em treze municípios situados nas calhas dos rios Negro, Madeira 
e Solimões.  Com mais de onze mil (11.000) matrículas e trinta e três diferentes 
etnias no projeto, a Universidade do Estado do Amazonas aceitou este desafio.

Palavras-chave:  Formação. Educação Indígena. Alfabilingue. Amazonas. 

1 Maria de Nazaré Corrêa da Silva é professora da Universidade do Estado do Amazonas (UEA).
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•	 A FORMAÇÃO DE EDUCADORES 
DE EJA EM AMBIENTES VIRTUAIS 
MULTIMIDIAS E EAD

MESA 7
CORDENAÇÃO:

HELENA SPORLEDER CORTES (PUCRS) 
EVERTON FERRER DE OLIVEIRA (UNIPAMPA)

RELATÓRIO DE ATIVIDADES

Nesta mesa temática os trabalhos problematizadores da ênfase indicaram 
aspectos comuns e relevantes na formação de educadores. Foram apresentados 
3 trabalhos com as seguintes ênfases:

•	Formação Continuada de Educadores através de um Curso de Extensão 
à Distância;

•	Formação em Serviço de Educadores através da implementação do  
PROEJA (ensino médio+profissional) à Distância;

•	Formação Inicial de Educadores (Pedagogos) na modalidade presencial 
com uso do AVEA.

Dentre os aspectos ressaltamos a necessidade de observarmos a produção 
de ações pelas instituições educacionais no sentido da:

•	Necessidade de defender o DIREITO a Formação do Educador da EJA na 
formação continuada e na formação inicial em seus aspectos pedagógi-
cos e da inclusão digital;

•	Problematização acerca da redução de repasses do direito as verbas da 
UAB com exigência da parceria com Fundações, pois isso limita  ou leva 
os interessados a não conseguir acessar os recursos;

•	Investidura em Ações formativas e diálogo junto as Secretarias e órgão 
Gestores que garantam no espaço do exercício da docência  o direito a 
formação evitando desta forma profissionais com 60 horas aula e mais a 
formação (QUALIFICAR),

EJA ANNA CLAUDIA.indd   221 18/01/2011   17:24:18



222

•	Constituição de Equipes comprometidas com a formação contextualiza-
da pelas realidades locais sob a ótica dos cursistas;

•	Evidência de que a Plataforma MOODLE constitui um ambiente integra-
dor de ações (os 3 trabalhos são constituídos nesta plataforma);

•	Necessidade de que a formação continuada de educadores de EJA aten-
da a práticas de Inclusão Digital e Alfabetização Tecnológica reais, tendo 
em vista EJA e o MUNDO DO TRABALHO;

•	Cobrança  de que Cursos que Formam Educadores atendam as diretrizes 
acerca da EJA e Tecnologias, pois se temos educadores que possuem em 
sua formação conhecimentos deste âmbito podemos ampliar ações em 
rede virtual e mesmo na formação continuada;

•	Compreensão de que EaD  deve levar em conta diferentes modos de assi-
milação nos processos das aprendizagens: ver, ouvir e escrever;

•	Potencialização de Espaços de Formação. Por exemplo: XI ENEJA e III 
SNF não contemplaram atividades relacionadas ao Portal com condições 
e sistemática adequada... diferente das demais ênfases esta temática 
constitui a operacionalização e racionalização de ferramentas viabiliza-
doras  da mediação em todo território nacional, existência de um portal. 
Afinal temos de pensar a formação de educadores apenas projetivamen-
te para  outros espaços ou problematizar os espaços que integramos?
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A EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS E AS TECNOLOGIAS
DA INFORMAÇÃO E DA COMUNICAÇÃO NA FORMAÇÃO
INICIAL DE PROFESSORES1*

Resumo
O estudo de processos de inovação e mudança acerca do impacto das tec-

nologias da informação e da comunicação na formação de professores traz em 
seu bojo demandas de inclusão, desenvolvimento social, tecnológico e organiza-
cional às instituições formadoras. As políticas de formação de professores apon-
tam para um perfil profissional contemporâneo capaz de atuar e intervir criti-
camente nos espaços de atuação profissional. Destaca-se que com o passar dos 
anos as ferramentas culturais (informática) foram se ampliando, as linguagens 
tecnológicas passaram a ser uma constante no dia-a-dia de todas as pessoas. As 
relações educacionais têm resistido á inserção da tecnologia informatizada no 
espaço escolar, as estruturas da escola ainda não foram suficientemente qualifi-
cadas no campo das benfeitorias (laboratórios) nem no que se refere aos recur-
sos humanos (professores).  Todavia as políticas públicas relacionadas ao ensi-
no avançaram na definição de que as TIC devem ser uma constante na prática 
educativa e, por compreender a EJA um campo fecundo para o desenvolvimento 
social é que se estabelece esta relação nesta reflexão. A partir desta compreensão 
parte-se da sistematização dos processos vividos no entorno da prática educativa 
com graduandos do Curso de Pedagogia da UNIPAMPA- Campus Jaguarão no 
decurso de sua formação acerca dos conteúdos da educação de adultos. Pois, 
acredita-se que o conhecimento e utilização na formação de professores das tec-
nologias informáticas podem repercutir nos processos de escolarização básica de 
sujeitos adultos que estão à margem da escola.  Neste sentido, contextualiza-se 
questões acerca da Educação de Jovens e Adultos (EJA) que são emergentes na 
formação inicial do profissional da pedagogia sob aspectos teóricos no que tange 
o conhecimento das Tecnologias da Informação e da Comunicação (TIC). 

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos. Formação de Professo-
res. Tecnologias da Informação e da Comunicação.

1 Everton Ferrer de Oliveira é professor assistente da Universidade Federal do Pampa 
(UNIPAMPA).

* O artigo completo  que trata este resumo  integrou o Painel EDUCAÇÃO DE JOVENS E 
ADULTOS E FORMAÇÃO DE PROFESSORES: dos sentidos de burocracia às práticas de 
autoria em AVAs em parceria com as professoras Dóris Maria Luzzardi Fiss – FACED / 
PEAD/UFRGS e Sita Mara Lopes Sant’Anna – UERGS/Unidade São Francisco de Paula 
apresntado e publicado nãos anais do XV Encontro Nacional de Didática e Prática de 
Ensino ocorrido de 20 a 23 de abril de 2010, na UFMG, Belo Horizonte.
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O CURSO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS, ADULTOS E IDOSOS
NA DIVERSIDADE: SUA CONSTITUIÇÃO NA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SANTA CATARINA1

Resumo
Este trabalho apresenta a experiência da trajetória que vem sendo trilhada 

por uma equipe composta por professores, coordenadores e tutores ligados à 
Universidade Federal de Santa Catarina, instituição que oferece pela Univer-
sidade Aberta do Brasil o Curso de Educação de Jovens, Adultos e Idosos na 
Diversidade, voltado para formação continuada de profissionais da Educação 
de Jovens e Adultos na modalidade Educação a Distância. Também se pretende 
discutir a educação continuada como direito profissional, o modelo adotado e a 
especificidade do curso, além de analisar as contribuições e subsídios teóricos 
e práticos para esta formação a partir de um olhar sobre a avaliação realizada 
pelos tutores presenciais e a distância. O mesmo origina-se da necessidade de 
ampliar a discussão sobre os programas de educação continuada desses profis-
sionais vinculados ao ensino a distância, dos quais fazemos parte, nas funções 
de coordenadora pedagógica e de tutora a distância.  

Palavra-chave: Formação continuada. Educação de jovens e adultos. 
Educação a aistância.

1 Inês Soares Poggio Lêda Letro Ribeiro é professora da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC).
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•	 A FORMAÇÃO DE EDUCADORES 
DE EJA E A REORGANIZAÇÃO 
DOS CURRÍCULOS EM EJA 

MESA 8A
CORDENAÇÃO:

JUSSARA M. DE P. LOCH (PUCRS)

RELATÓRIO DE ATIVIDADES

Após as apresentações dos trabalhos, foi aberto o debate. Questões abordadas:

•	Fortalecimento do currículo de Educação de Jovens e Adultos. A solici-
tação de formação específica para a EJA deve ser contemplada, pois ela 
já é reconhecida como modalidade da educação básica;

•	Um maior interesse na formação, a partir do reconhecimento da EJA 
como modalidade;

•	A ocorrência da possibilidade de existência da relação entre escolarização 
capital cultural acumulado e a ascensão social via modelo burguês capitalis-
ta. Para tanto, sugere-se um debate acerca da temática capital x formação;

•	O currículo na perspectiva da formação continuada deve envolver o di-
álogo entre as Redes de Ensino, as universidades, as escolas, os educa-
dores e os educandos. Ampliar a participação dos educandos nos fóruns, 
considerando seus questionamentos sobre a pauta formativa. Além dis-
so, foi apontada a relevância da participação efetiva de educadores como 
delegados nos seminários nacionais de formação e nos ENEJAs;

•	O currículo no âmbito da universidade precisa ampliar o estudo da EJA 
para além dos cursos de Pedagogia, promovendo a formação inicial, tam-
bém nas licenciaturas com a participação dos Fóruns de EJA;

•	A universidade assume a formação, com isso ela aprende a fazê-la. Ela 
não consegue constituir sua própria experiência em EJA isoladamente, é 
necessária a articulação com outros setores da sociedade que demandem 
diversos temas da formação inicial e continuada;

•	Faz-se relevante a construção de um diálogo entre os saberes da prática 
educativa e os saberes acadêmicos para a construção de um novo saber;
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DIVERSIDADE, DIFERENÇA, INCLUSÃO E EDUCAÇÃO:
QUESTÕES DE ANÁLISE PARA A FORMAÇÃO DE
EDUCADORES DE EJA1

Resumo
Nesse texto, tenho como objetivo problematizar os sentidos da diversidade 

e da diferença, assim como a lógica neoliberal que sustenta os discursos sobre a 
inclusão na contemporaneidade e as possibilidades e impossibilidades de uma 
educação que reconheça e trabalhe com a diferença, na tentativa de subsidiar 
debates no contexto de formação de professores da Educação de Jovens e Adultos.

Palavra-chave: Diversidade; Diferença; Inclusão, Educação de Jovens 
e Adultos.

1 Adriana Thoma é graduada e especialista em educação especial pela Universidade Fede-
ral de Santa Maria (UFSM), mestre e doutora em educação pela Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS). Atualmente, é professora adjunta da UFRGS.
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